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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


                            COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 263/2012

RELATÓRIO

O presente projeto, de autoria do Executivo Municipal, introduz alterações na Lei nº 8.834, de 1º de julho de 2002, que dispõe sobre o sistema organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina, e dá outras providências.

Em sua Mensagem (Of. nº 584/2012-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“O presente projeto de lei visa à criação de duas unidades administrativas na Procuradoria-Geral do Município, ambas a serem ocupadas por servidores administrativos: uma delas, para análise e tramitação de procedimentos administrativos de Requisições de Pequeno Valor – RPV; a outra, para apoio administrativo na análise realizada pela Procuradoria-Geral em processos licitatórios.

No caso da análise de RPVs, até hoje, referida função é exercida por servidores para tanto designados, sem que haja a necessária descentralização administrativa e a criação de função gratificada para remunerar o diferenciado labor e responsabilidades a ele inerentes.

Com o advento da Lei Municipal n. 11.467, de 28 de dezembro de 2011, o prazo para tramitação das RPV’s, que era de um ano, foi diminuído para 60 (sessenta) dias, para se ajustar ao entendimento jurisprudencial dominante. No entanto, referido encurtamento do prazo criou a necessidade de aprimoramento do setor responsável para a análise dos procedimentos administrativos, e, consequentemente, visando a especialização no trato da matéria, a criação de uma Coordenadoria, que será ocupada por servidor administrativo.

Considerando a especificidade da matéria, grande volume de procedimentos administrativos de RPV, a responsabilidade das funções de análise de tais procedimentos e, sobretudo, e a necessidade de dar celeridade, justifica-se a criação de unidade administrativa específica no âmbito da Procuradoria-Geral do Município, vinculada à Gerência de Assuntos Fiscais e Tributários, denominada Coordenadoria de Análise de RPV’s e Precatórios, o que será especificado através de Decreto. Para tanto, faz-se necessária a modificação do art. 5º, da Lei Municipal n. 8.334/2002.

No caso dos processos licitatórios, a criação da coordenadoria é essencial, para melhorar a gestão dos processos no âmbito da Procuradoria-Geral.

Não haverá, no caso, a criação de despesa, tendo em vista que para a criação das duas coordenadorias, está sendo extinta uma assessoria técnico-administrativa, que não será mais necessária na estrutura organizacional da Procuradoria.

Informamos que o valor da DAG referente à Assessoria é de R$ 1.079,70 e o da Coordenadoria é de R$ 539,83.”

As alterações propostas são as seguintes:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 5º A estrutura administrativa dos órgãos mencionados no artigo anterior compreende, no máximo, as seguintes unidades organizacionais:
... 

III – Procuradoria-Geral do Município:

...

b) seis assessorias técnico-administrativas:

...

d) três coordenadorias de unidades administrativas;

...


Art. 5º...

...

III – Procuradoria-Geral do Município:

...

b) cinco assessorias técnico-administrativas:

...

d) cinco coordenadorias de unidades administrativas;



É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

A matéria objeto do presente projeto está afeta à competência legislativa do Município, consoante as disposições dos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 5º, I, da nossa Lei Orgânica. 

A iniciativa no processo é privativa do Prefeito, nos termos do artigo 29, II, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 61, § 1º, II, "e", da Constituição Federal.

Uma vez que não haverá criação de despesas
, não há necessidade do impacto financeiro da proposta nem dos demais requisitos previstos na LRF.

A matéria não esbarra na Lei Eleitoral (9.504/97), uma vez que enquadra na seguinte exceção:

“Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades  entre candidatos nos pleitos eleitorais:

...

V – nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ..., na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados:

a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de funções de confiança;

...”

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. 

Londrina, 2 de agosto de 2012.
VOTO DA COMISSÃO

 Projeto de Lei 263/2012

Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES,   09 de Agosto de 2012.

A COMISSÃO:

Jacks Dias
José Roque Neto
Amauri Cardoso

Presidente 
membro
vice

� A despesa atual com as funções é de R$8097,69 e a despesa com a aprovação deste projeto será de R$8097,65.
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